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Lei nº 1182/2004
Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2005 e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Bicas por seus vereadores (as) aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º - A proposta orçamentária do Município para o exercício financeiro de 2005 que abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da Administração direta e indireta será elaborada em conformidade com as diretrizes desta Lei e em consonância com as disposições da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica Municipal, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, no que forem a ela pertinentes e demais disposições aplicáveis para a matéria.

Art. 2º - Esta Lei fixa as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 2005,compreendendo:

I – as prioridades e metas da Administração Pública municipal;

II – as diretrizes para elaboração, alteração e execução dos orçamentos;

III – as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

IV – as disposições sobre concessão de subvenções sociais, auxílio e contribuição;


V – as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;

VI – as disposições relativas à dívida pública municipal

VII – articular com o CMDRS dos municípios vizinhos visando a construção de planos regionais de desenvolvimento rural sustentável;

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL


Art. 3º - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal, para o exercício financeiro de 2005 são especificadas no Anexo I que integra esta Lei.


§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2005 serão destinados, preferencialmente, para as prioridades estabelecidas nesta Lei, aumentando ou diminuindo suas metas a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às necessidades.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES PARA A ELEABORAÇÃO, ALTERAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS


Art. 4º - O Orçamento para o exercício financeiro de 2005 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da Administração direta e indireta e será elaborado levando-se em conta a estrutura organizacional do Município.

Art. 5º - A Lei Orçamentária, na fixação da despesa e estimativa da receita, assegurará a prioridade de investimentos nas áreas sociais, austeridade na gestão dos recursos e

Art. 6º - As previsões de receitas para o exercício de 2005 serão feitas considerando-se o método estatístico dos mínimos quadrados e serão acompanhadas das projeções para os exercícios de 2006 e 2007, bem como demonstrativo de sua evolução nos três últimos anos, conforme estabelece o art. 12 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Art. 7º - O montante das despesas não poderá ser superior ao das receitas, sendo fixado e distribuído pelos diversos programas de governo, procurando-se privilegiar, sempre que possível, as despesas de capital e as despesas de custei destinadas à prestação de serviços que resultem na melhoria de vida da comunidade.

Parágrafo único – Não poderão ser fixadas despesas sem que sejam definidas as fontes de recursos.


Art. 8º - O poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo até o dia 30 de agosto de 2004, sua respectiva proposta orçamentária, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária de 2005,3 observadas as determinações contidas nesta Lei e na Emenda Constitucional nº 5, de 14 de fevereiro de 2000.

Parágrafo único – O Poder Executivo deverá encaminhar ao Poder Legislativo, no mínimo, 30 ( trinta) dias antes do prazo disposto no caput deste artigo, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício de 2005, inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.


Art.9º - As emendas ao projeto de lei orçamentária com indicação de recursos provenientes de anulações de dotação, sem prejuízo do art. 166, §3º, da Constituição Federal, não incidirão sobre:

I – dotações com recursos vinculados;


II – dotações referentes à contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal para recursos transferidos ao Município;


III – dotações referentes a obras em andamentos;


IV – dotações destinadas as despesas com pessoal e encargos sociais;


V – dotações destinadas a serviço da dívida.

 Art. 10 – A Lei Orçamentária para o exercício de 2005 contemplará autorização ao Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais.

Art. 11 – O Governo Municipal destinará, no mínimo, 60 ( sessenta por cento ) dos recursos a que se refere o caput deste artigo, na manutenção e no desenvolvimento do ensino fundamental, na forma do disposto no art. 60 do Ato das disposições Constitucionais Transitórias, co a redação da Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de1996.

Art. 12 – A proposta orçamentária consignará previsão de recursos para financiamento das ações e serviços públicos de saúde, no ano de 2005, observado os parâmetros definidos na Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000.


Art. 13 – Poderá ser incluída na proposta da Lei Orçamentária, dotação global com o título de “Reserva de Contingência”, destinada a atender os passivos contingentes, os riscos e eventos fiscais imprevistos,constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal equivalente a, no máximo, 2% ( dois por cento ) da receita corrente líquida.

Art.14 – Considera-se despesa irrelevante para fins do disposto no §3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000, a despesa cujo valor não ultrapasse o limite estabelecido no art. 24, incisos I e II da Lei n º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

Art. 15 – Até 31 ( trinta) dias após a aprovação e publicação da Lei Orçamentária de 2005, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma da execução mensal de desembolso.


Art. 16 – Do orçamento, constará dotação para cumprimento de precatórios judiciais, conforme disposições contidas no art. 100 da Constituição 
Federal.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS


Art. 17 – Para efeito do disposto nos artigos 37, V e X, e 169, §1º,inc.II, da Constituição Federal, bem como a Lei Complementar nº 101, de 2000, fica estabelecido que a Administração direta e indireta, e o Poder Legislativo, mediante prévia lei autorizativa, poderá criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira reajustar ou aumentar a remuneração dos seus servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou e caráter temporário na forma da lei.


Parágrafo único – Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos no orçamento ou acrescido por créditos adicionais.


Art. 18 – A despesa total com pessoal dos Poderes 
Executivo e Legislativo, não excederá os limites de 54% ( cinquenta e quatro por cento) e 6% (seis por cento) da Receita Corrente Líquida, respectivamente.


Art. 19 – A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pela Administração direta e indireta, e pelo Poder Legislativo, só poderão ser feitas, se houver prévia autorização legislativa e dotação orçamentária suficiente para atendimento da despesa, obedecido os limites legais e constitucionais.

Art. 20 – No exercício de 2005, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa com pessoal houver excedido os limites dispostos na Lei Complementar nº 101, de 2000, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES SOCIAIS, AUXÍLIO E CONTRIBUIÇÃO

Art. 21 – O Poder Executivo poderá, mediante autorização legislativa, conceder ajuda financeira, a título de subvenção social às entidades sem fins lucrativos, que prestem serviços essenciais nas áreas de assistência social, médica e educacional e de atividades culturais e desportivas para realização de eventos no município, desde que estejam legalmente constituídas.
Bicas/MG13 de julho de 2004.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal
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